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2021 / II 

TEORIA DO DIREITO INTERNACIONAL 

PROFESSOR  FRANCISCO REZEK 

EMENTA: Se o mecanismo de sanções é ainda hoje, em direito internacional, mais imperfeito 

que na ordem jurídica interna de muitos Estados, a realidade desse direito e sua força cogente 

já não se contestam, sobretudo quando se admite que o consentimento é a única base 

possível da validade de toda norma internacional.  O estudo das diversas formas do 

consentimento ___ e, assim, da gênese das regras do jogo ___ é o ponto de partida desta teoria 

geral que examina em seguida (1) as próprias regras; (2) os atores, que no essencial não 

mudaram; (3) o regime jurídico dos espaços integrantes do domínio público internacional; e 

finalmente (4) os conflitos internacionais, com as alternativas de solução pacífica e as 

expressões remanescentes do direito da guerra.  

 

PROGRAMA: 

Parte I: AS REGRAS 

1. Ordem jurídica internacional: gênese e fundamento das normas internacionais. O 
consentimento e a falácia das alternativas.  Tratado, costume, princípios gerais, 
decisões das organizações internacionais. Jurisprudência e doutrina, analogia e 
eqüidade.  

2. Negociação de tratados bilaterais e coletivos. Vigência, efeitos sobre as partes e 
sobre terceiros. Extinção dos tratados. Conflitos entre tratados. Concorrência 
entre tratado e norma de direito interno: o quadro geral e a situação do Brasil à 
luz da carta de 1988 e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.  

3. O costume internacional: elemento material e opinio juris. As questões da 
generalidade e da hierarquia. Peculiaridade do consentimento.  

4. Princípios gerais do direito internacional:  fundamento consensual de validade. 
Atos unilaterais de alcance internacional. Decisões de organizações 
internacionais.  
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Parte II: OS ATORES 

5. A personalidade jurídica de direito internacional.  O Estado, a organização 
internacional, e a capacidade de celebrar tratados em nome próprio.  Aberturas 
contemporâneas à pessoa jurídica de direito público interno, à empresa privada, 
ao indivíduo: o entendimento científico do fenômeno; os erros de maior 
incidência. 

6. O Estado.  Subsistência da soberania na sociedade internacional descentralizada.  
Os elementos constitutivos do Estado. O território do Estado.  Jurisdição territorial 
e competência.   

7. Dimensão humana do Estado. População e comunidade nacional. Nacionalidade e 
cidadania. Princípios gerais do direito internacional relativos à nacionalidade. A 
nacionalidade brasileira.  

8. Condição jurídica do estrangeiro. A extradição: fundamentos, discrição 
governamental, controle jurisdicional. Variantes ilegais. O asilo político, territorial 
e diplomático. 

9. Soberania. Reconhecimento de Estado e de governo. Igualdade soberana e 
desigualdades de fato.  

10. Organizações internacionais. A personalidade jurídica derivada. Organogramas 
contemporâneos. Sistemas decisórios, imunidades, espécies de organizações 
internacionais, sistemas regionais de integração. 

11. Sucessão de Estados. O princípio da continuidade e seus efeitos. Sucessão de 
organizações internacionais.  

12. Responsabilidade internacional. Elementos essenciais. A proteção diplomática e 
seu declínio por força da emergência dos particulares no cenário internacional. 
Conseqüências da responsabilidade internacional.  

13. A proteção internacional dos direitos humanos. Antecedentes da Declaração de 
1948. Direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. Direitos humanos de 
terceira geração. Sistemas internacionais de proteção.  

 

Parte III: DOMINIO PUBLICO INTERNACIONAL 

14. Conceito de domínio público. Preliminares: o pólo norte, a Antártica. 
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15. Estatuto jurídico do mar. Águas internas, mar territorial, zona contígua.  Zona 
econômica exclusiva. Direitos do Estado costeiro e direitos coletivos. Plataforma 
continental, fundos marinhos. Alto mar. Regime jurídico dos estreitos e canais. 

16. Rios internacionais. Espaço aéreo: o sistema das liberdades estatutárias. 
Segurança do tráfego aéreo. Normas relativas ao espaço extra-atmosférico. 

17. Meio ambiente e desenvolvimento: quadro normativo contemporâneo. 
Atualidade e perspectivas do direito ambiental. 

 

Parte IV: CONFLITOS INTERNACIONAIS 

18. Amplitude do conceito de conflito internacional. Meios de solução pacífica. A 
diplomacia. Bons ofícios, consulta, mediação, conciliação. 

19. Meios políticos de solução de conflitos. O sistema das Nações Unidas. 
Antecedentes e crise atual. Sistemas regionais e especializados ratione materiae 
de solução de conflitos. 

20. Arbitragem internacional. História e atualidade. Arbitragem transnacional: 
peculiaridades. Natureza e características da sentença arbitral.  

21. Tribunais internacionais. A Corte da Haia e sua dupla competência. Jurisdição, 
procedimento. Tribunais regionais e tribunais especializados ratione materiae. 

22. O direito da guerra (jus in bello) e sua atualidade. Normas anteriores à proibição 
da guerra. O direito da Haia: guerra e neutralidade. O direito de Genebra e o 
imperativo humanitário. A política do desarmamento e os tratados dela 
resultantes.  A crise da guerra total e o futuro das Nações Unidas.  

________________________________________________________________________ 

 

AVALIAÇÃO: 

A menção final será lançada à vista do desempenho de cada aluno, em escala crescente de 

importância: (a) na assiduidade e participação oral no curso das aulas expositivas; (b) nos 

pequenos textos críticos ___ dois ou três ao longo do semestre ___ preparados, sempre 

individualmente e no intervalo semanal entre duas aulas, sobre uma assertiva de autor 

contemporâneo, proposta pelo professor; (c) na exposição oral preparada sobre tema 
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atribuído com antecedência, e no enfrentamento das questões colocadas pelos colegas; (d) 

no trabalho escrito, sobre tema selecionado no programa, em entendimento com o professor, 

a ser preparado durante o semestre e apresentado ao final deste, de modo que não fiquem 

pendências para o período de recesso. 

_________________________________________________________________________ 
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